Espírito de Proibir – ensaio sociológico

Da participação cívica em movimentos para o respeito da legalidade nas prisões portuguesas, surgiu um programa científico em sociologia em torno de uma intuição conceptual, a saber: o enviezamento do desenvolvimento da teoria social de modo a contornar a discussão clássica sobre o que sejam os estados-de-espírito humanos.

O espírito de proibir é a primeira aplicação–revelação deste programa disponível ao público. Trata de um tipo específico de estado-de-espírito cuja experiência está muito vulgarizada: esta experiência exprime-se na acção de imposição da proibição de certo acto ou comportamento a terceiros.

Todos sabemos que o primeiro a bater tem vantagem, mesmo se for mais fraco. O mais forte também tem vantagem se bater de surpresa, pois cria uma instabilidade emocional memorável na vítima, associada à situação que a despoletou. Em grande medida é assim que se inculcam valores às crianças, embora seja desejável que se usem os recursos substitutivos da violência física, que são a violência emocional e simbólica. A repugnância que alguns de nós sentimos por certos actos – sei lá, deixar comida no prato – foi-nos inculcada desse modo. E desse modo a divulgamos também nos outros, criando sentimentos semelhantes nos que nos estimam e sentimentos de estranheza e resistência noutras pessoas.

É isso que se espera que possa acontecer com a prisão: que marque na vida dos prisioneiros um sentimento de repugnância pelos actos criminosos. Mas não é isso que acontece, na prática. O mesmo se diga das guerras: espera-se fazer contrair os eixos do mal, mas pode não ser isso que acontece, mas o seu inverso.

O espírito de proibir tem os seus níveis de eficácia próprios, em contextos determinados. Mas fora de tais contextos também pode ser utilizado como ideologia de justificação de poderes e de neutralização das responsabilidades sociais das pessoas, das instituições e dos povos, como recurso emocionalmente fundado na natureza humana.

No início do novo milénio, no fim de vários ciclos históricos – a colonização, o crescimento económico de base fordista, a alternativa comunista, etc. – quando há que fazer escolhas ético-políticas fundamentais para as próximas dezenas de anos (pelo menos) para sustentar os processos de democratização, de respeito pela natureza, de estado social eficaz, de pacificação das relações entre povos e grupos sociais, é preciso todo o conhecimento que possamos dispor sobre a natureza humana, na senda das propostas transdisciplinares que fizeram o sucesso mundial dos livros de António Damásio. Este livro procura abrir um caminho nessa direcção.

